PARECER N.º 1356, DE 2004

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de lei n.º 1085, de 2003

O Projeto de lei n.º 1085, de 2003, de autoria do nobre Deputado Enio Tatto, tem por objetivo obrigar a identificação de empresas de serviço de colocação e recolocação profissional e de agências de emprego nos anúncios de oferta de vagas em jornais, revistas e outros meios de comunicação.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 129ª à 133ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 24 a 31 de outubro de 2003, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer de fls. 3 e 4.

Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição, conforme decisão de fls. 4 verso.

Em seguida, o projeto de lei em questão foi encaminhado à Comissão de Relações do Trabalho, competindo-me, nos termos do artigo 31, § 17 da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer a respeito do seu mérito.

O projeto de lei em discussão disciplina a obrigação das empresas prestadoras de serviço de colocação e recolocação profissional, e de agências de emprego, serem identificadas nos anúncios de oferta de vagas em jornais, revistas e outros meios de comunicação, o que é de grande valia, visto tratar-se de uma área mal fiscalizada, pois muitas empresas, ditas de recolocação profissional, sequer existem, oferecem vagas também inexistentes, prejudicando a vida de profissionais que se encontram desesperados pela falta de emprego.

Estas falsas empresas aplicam vários golpes para extorquir dinheiro do desempregado, como cobrar quantias elevadas para encaminhar o currículo do candidato para uma empresa, cujo nome é mantido em sigilo; o tempo passa e nada acontece, e a desculpa que estas empresas oferecem é de que estão em negociação. Outros golpes aplicados consistem em cobrar mais dinheiro do candidato para refazerem o currículo, tornando-o mais competitivo, ou então, convencê-lo a fazer cursos de aprimoramento profissional enquanto espera a vaga que não existe, dentre outros.

Assim, muitas empresas do ramo já foram denunciadas, processadas e fechadas pelo Procon, portanto, obrigar a identificação destas empresas contribuirá para que esta máfia, que vem atuando no mercado de recolocação de profissionais, acabe de uma vez por todas, permitindo, deste modo, que pessoas interessadas neste tipo de serviço possam utilizá-lo com maior segurança e com a certeza de estarem diante de empresas idôneas.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1085, de 2003.

a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/03/2004

a) HAMILTON PEREIRA – PRESIDENTE
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